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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS COM EXCLUSIVIDADE PARA MICROEMPRESAS, 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EQUIPARADAS 

 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 458/2024 

UASG: 986245 

Número da licitação no Comprasnet: 90041/2024 

OBJETO: Registro de preços para a eventual e futura aquisição de tênis 
escolares. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras  

DATA DA SESSÃO: 02/09/2024 às 9h00 (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global. 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Exclusiva 

VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 74.850,30 (setenta 
e quatro mil e oitocentos e cinquenta reais e trinta centavos). 

ENDEREÇO PARA RETIRADA DO EDITAL: www.boraceia.sp.gov.br, 
comprasnet.gov.br e pncp.gov.br. 
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MUNICÍPIO DE BORACEIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2024 
 

Processo Administrativo n° 458/2024 
 

Torna-se público que o Município de Boraceia, por meio de sua Prefeita Municipal  em Exercício Sra. 
Marlete Zenatti Gianti, sediado a Praça Eugênio Burjato, nº 93 – Centro – CEP 17.270-010, realizará licitação, 
para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, Decretos Municipais nº 02, 04 e 05 de 02 de janeiro de 2024, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014 e demais normas regulamentares aplicáveis 
à espécie e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para a eventual e futura aquisição de tênis 
escolares, pelo regime de menor preço global, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo 1 - 
Termo de Referência deste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação é composta conforme tabela constante do Anexo 1 - Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação de seu interesse. 

1.3. Havendo diferença entre as especificações dos itens com o descritivo do CATMAT, prevalecerão as 
contidas neste Termo de Referência. 

1.4. Compõem este Edital os anexos: 

Anexo 01 – Termo de Referência do objeto; 

Anexo 02 – Modelo de Proposta; 

Anexo 03 – Modelo de Declarações; 

Anexo 04 – Modelo de Declaração de enquadramento de ME/EPP/MEI/EQUIPARADA; 

Anexo 05 – Minuta da Ata de Registro de Preços; e 

Anexo 06 – Termo de Ciência e Notificação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. Não será permitida adesão. 

2.2. Não será permitida subcontratação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras). 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 
da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos. 
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3.5. Será exclusivo para ME/EPP/MEI/EQUIPARADA, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123/2006 e no artigo 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.5.1. No caso não seja obtido o número mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
ME/EPP/MEI/EQUIPARADA sediadas no Estado de São Paulo, capazes de cumprir as exigências estabelecidas 
neste edital para o objeto licitado, o objeto não será classificado ao respectivo vencedor, devendo ser realizada 
nova licitação. 

3.6. Não poderão participar desta licitação aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
além do(s) interessado(s) que: 

3.6.1. Encontrar-se em situação de falência ou recuperação judicial/extrajudicial, sem o plano de recuperação 
homologado pela Justiça, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não 
funcionem no País; 

3.6.2. Em dissolução ou em liquidação; 

3.6.3. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção de: 

3.6.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Boraceia/SP nos termos do artigo 156, inciso III e 
§4º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

3.6.3.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar em qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, direta ou indireta, na forma prevista no artigo 156, inciso IV e §5º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

3.6.3.3. Declarada de inidônea ou impedida de licitar e contratar com a Administração, de acordo com 
interpretação conferida pela Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

3.6.3.4. As regras de impedimento de participação na licitação definidas nos subitens 3.6.3.1 e 3.6.3.2, também 
serão aplicadas ao licitante que atue em substituição a outra pessoa jurídica, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6.4. Pessoa jurídica cujo sócio, diretor, presidente, proprietário ou empresário mantenha vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Prefeitura Municipal de 
Boraceia/SP ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.6.5. Que estejam reunidas em consórcio; 

3.6.6. Que sejam controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, nos termos da Lei federal nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

3.6.7. Que se enquadrem nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do artigo 14, da Lei nº 14.133/21; 

3.6.8. Pessoa jurídica, sócios e/ou diretores proibidos de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da 
Lei Federal nº 8.429/1992 – Lei de Improbidade Administrativa; 

3.6.9. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

3.7. A ME/EPP/MEI/EQUIPARADA, além da apresentação da declaração formal, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate, conforme arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006. 

 

4. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

4.1. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos deste 
Edital poderão solicitar os pedidos de esclarecimentos ou providências do ato convocatório do Pregão em até 03 
(três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas, preferencialmente pelo e-mail 
licitacao@boraceia.sp.gov.br. 
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4.2. Em caso de impugnação ao ato convocatório, a decisão sobre a petição se dará no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, cuja resposta será encaminhada via e-mail ao impugnante e divulgada no sítio eletrônico oficial do 
Município de Boraceia/SP, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do Pregão; 

4.4. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante; 

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes apresentarão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados através do SICAF ou serem anexados nos 
campos próprios do Sistema, conforme as disposições contidas na Cláusula 8ª deste edital. 

6.3. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo 
próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos 
nessa lei. 

6.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 
ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste Edital. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e outros que forem anexados somente serão disponibilizados 
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

7.1.1. Item, que deverá ser compatível com o Anexo I – Termo de Referência. 

7.1.2. Preço unitário do item, em algarismos, apurados à data de sua apresentação, expressos em moeda 
corrente nacional, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e 
demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do 
objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

7.1.3. Indicação de marca, modelo e procedência que identifiquem o produto cotado, em conformidade com as 
especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência do Edital.  

7.1.4. Prazo de entrega conforme disposições contidas no Termo de Referência, contada a partir da data de 
recebimento, pela detentora, do pedido emitido pela Secretaria Municipal de Compras e Licitações; 

7.1.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data da sessão de processamento 
do Pregão Eletrônico. 

7.1.6. O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as especificações exigidas no Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

7.1.7. Não serão admitidas cotações inferiores à quantidade prevista neste Edital nem com preterição de 
município. 

7.2. A proposta de preços, preenchida conforme modelo de Proposta de Preços deste edital, além dos preços, 
marca/modelo (quando for o caso), quantidade por embalagem e descrição detalhada, deverá ainda conter: 

a) Razão social, endereço completo e CNPJ da licitante, referência ao número do Pregão. 

b) Meios de comunicação disponíveis para contato, por exemplo, telefone e endereço eletrônico. 

c) Qualificação do preposto autorizado a firmar a Ata de Registro de Preços, tais como, nome completo, CPF, 
carteira de identidade. 

7.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.1.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Anexo 1 - Termo de Referência. 

8.1.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o Licitante. 

8.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

8.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sendo contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 

8.1.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

8.1.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.1.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.1.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

8.1.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
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regras estabelecidas no Edital. 

8.1.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

8.1.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (meio por 
cento) para o item. 

8.1.12. Será utilizado o modo de disputa “aberto e fechado”, com os licitantes apresentando lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

8.1.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.1.14. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.1.15. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.1.16. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.1.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

8.1.18. O lance final não deverá estar com valor superior ao máximo fixado no edital (referente ao valor 
unitário do item) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

8.2. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.2.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.2.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.3. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL 

8.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.5. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015, uma vez encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido 
ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta 
de menor lance, será procedido o seguinte: 

8.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema 
eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a 
convocação, apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

8.5.2. No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.4, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto no subitem 
8.4.1. 

8.5.3. Não sendo vencedora a ME/EPP/MEI/EQUIPARADA melhor classificada, na forma do subitem 8.4.1 
anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito. 
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8.6. A obtenção de benefícios a que se refere esta Cláusula 10 fica limitada às ME/EPP/MEI/EQUIPARADA 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, cuja declaração deverá ser apresentada para fins de habilitação. 

8.7.  A ordem de apresentação pelos Licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.  

8.8. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.8.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação; 

8.8.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.8.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

8.8.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

8.9.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.9.2. empresas brasileiras; 

8.9.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.9.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 

8.10. Será desclassificada a proposta que: 

8.10.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.10.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou demonstrar-se inexequível; 

8.10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio Licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração; 

8.10.2.2. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir da licitante 
que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do artigo 59, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.10.3. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.10.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável. 

8.11. O Pregoeiro poderá solicitar ao Licitante que apresente imediatamente documento contendo as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

8.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.13.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais Licitantes. 

8.13.2. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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8.13.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.13.4. Após a negociação pelo Pregoeiro, o resultado será divulgado a todos os licitantes. 

8.13.5. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar será convocado pelo Pregoeiro para que 
proceda no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a apresentação das amostras dos produtos cotados. 

8.13.6. Deverão ser apresentadas 02 (duas) amostras de cada produto cotado, devidamente etiquetadas, 
com o número do item a que se refere, bem como a Razão Social do licitante, de forma que não prejudique 
a leitura de qualquer informação relativa ao objeto. 

8.13.6.1. A não apresentação de amostra, implicará como infração nos termos do inciso IV, artigo 155 e 
penalidade prevista no inciso I do artigo 156, ambos da Lei Federal nº 14133/21. 

8.13.7. A amostra deverá ser encaminhada para o setor de educação. 

8.13.8. As amostras apresentadas serão analisadas por uma equipe técnica da Prefeitura Municipal de 
Boraceia nomeada por portaria, a fim de se determinar o pleno atendimento às exigências mínimas 
solicitadas no termo de referência, que elaborará laudo acerca da aceitabilidade dos produtos, de acordo 
com as especificações técnicas constantes do Anexo I deste edital. 

8.13.8.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.13.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema e disponibilização do 
parecer no site da Prefeitura. 

8.13.10. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência.  

8.13.11. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, apresente a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, contendo a marca/fabricante, que 
deverá ser anexada na plataforma ou, na indisponibilidade da mesma, ser encaminhada para o e-mail 
licitacao@boraceia.sp.gov.br. 

8.13.11.1. Poderá ser solicitado pelo Pregoeiro que proposta esteja acompanhada, eventualmente, de 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital. 

8.14. Após o envio da proposta atualizada, a licitante classificada em primeiro lugar será notificada pelo 
Pregoeiro a apresentar, no prazo de até 2 (duas) horas, os documentos relativos à HABILITAÇÃO, que deverão 
ser anexados na plataforma ou, na indisponibilidade da mesma, serem encaminhados para o e-mail 
licitacao@boraceia.sp.gov.br, cuja relação encontra-se na Cláusula 10 deste Edital. 

8.14.1. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF ou que 
já tenham sido anexados no Sistema quando da apresentação da proposta inicial, assegurado aos demais licitantes 
o direito de acesso aos dados constantes do sistema. 

8.14.2. O prazo para envio dos documentos poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, mediante justificativa 
devidamente fundamentada do licitante. 

8.14.3. Fica facultado ao Pregoeiro a consulta e obtenção de eventuais documentos de habilitação ausentes do 
SICAF ou que não encontrem-se anexados ao Sistema, quando assim entender que o ato demonstra-se o mais 
vantajoso para o processo, sendo necessária a formalização da consulta/obtenção do documento no chat próprio 
do Sistema. 

8.14.4. As ME/EPP/MEI/EQUIPARADA deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo apresentando alguma restrição. 

8.14.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 



 

 

PREFEITURA DO  
MUNICÍPIO DE BORACEIA 

CNPJ: 46.189.734/0001-61 
 

 

 

PREFEITURA DO 
 MUNICÍPIO DE BORACEIA 

PRAÇA EUGÊNIO BURJATO, 93 
CEP: 17270-000 - BORACEIA – SP 

www.boraceia.sp.gov.br 

Fone: (14) 3295-9100 
Fax: (14) 3295-9103 

 

Pá
gi

na
9 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, 
para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

8.14.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.15. Após finalizado o prazo para o envio dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.15.2. atualização de documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

8.18. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado para a contratação. 

8.19. Na sequência, observar-se-á para a nova licitante o disposto nos itens 8.10 a 8.12, deste Edital. 

8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o 
objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

9.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
especificações e marcas dos objetos ofertados; a não inserção de especificações e marcas dos serviços e/ou 
produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta. 

9.2.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no anexo I. 

9.3. Na hipótese do licitante ser ME/EPP/MEI/EQUIPARADA, é indispensável que seja declarada 
formalmente sua condição e que as informações pertinentes no Sistema estejam atualizadas, sob pena da 
decadência dos benefícios do direito de preferência para o desempate e outros estabelecidos na Lei Complementar 
nº 123/2006. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede. 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
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Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativa aos Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, abrangendo o INSS; 

f) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, 
nos termos da Lei nº 12.440/2011; emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(www.tst.jus.br/certidao); 

g) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação 
do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS. 

10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede do proponente, com prazo de 
validade em vigor (inexistindo prazo de validade na referida certidão será aceita aquela cuja 
expedição/emissão não ultrapasse a 90 (noventa) dias da data de abertura dos envelopes de habilitação). 

b) Nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial encaminhada for positiva, deve a 
licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 

10.4. DECLARAÇÕES DA LICITANTE, ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO E SUBSCRITAS POR 
SEU REPRESENTANTE LEGAL, SENDO: 

a) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão Eletrônico em 
epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. 

b) Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 
declarada inidônea pela Administração Pública de qualquer esfera, e que se compromete a comunicar a 
ocorrência de fatos supervenientes. 

c) Declaração de que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 
do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso VI do 
artigo 68 da Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

d) Declaração de que, em caso de eventual contratação com a Municipalidade, está apta a emitir Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e). 
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e) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal, na qualidade de sócio, diretor, gerente, administrador 
ou funcionário, servidores públicos municipais da Prefeitura de Boraceia/SP. 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

h) Declaração pela ME/EPP/MEI/EQUIPARADA de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

i) Declaração para o caso de: 

i.1)  empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento do recebimento da Autorização de 
Fornecimento deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a licitante 
está cumprindo o plano de recuperação judicial; 

i.2)  empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento do recebimento da Autorização 
de Fornecimento deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do 
plano de recuperação extrajudicial. 

10.5. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO: 

a) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como 
válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem 
emitidos somente em nome da matriz. A prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos 
Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS e a certidão 
negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, deverão estar em nome da matriz. 

c) Para efeito de habilitação o Pregoeiro também realizará consulta junto ao Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria Geral da União (CGU) através do Portal da Transparência e ao 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), sendo impressa declaração demonstrativa do licitante. 

 

11. RECURSOS 

11.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a) poderá fazê-lo, 
através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes 
facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. 

11.1.1. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

11.2. O recurso poderá ser interposto em face de: 

a) Do resultado do julgamento das propostas; 

b) Da análise da habilitação; e 

c) Da anulação ou da revogação da licitação. 

11.3. A manifestação de intenção de recurso interposto contra a decisão do Pregoeiro nos atos praticados na 
sessão deverá ser arguida pelo interessado ao final da sessão. O silêncio importará na preclusão do direito ao 
recurso. 

11.4. O recurso deverá se dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 3 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a 
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qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

11.6. Os recursos terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 

11.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.8. Os recursos deverão ser anexados no sistema em campo próprio ou enviado para o e-mail 
licitacao@boraceia.sp.gov.br. 

11.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. Para o caso de ser contratado o fornecimento, as despesas decorrentes serão suportadas por recursos de 
dotações e de acordo com o departamento solicitante na vigente lei orçamentária. 

 

13. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

13.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

13.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

13.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 

13.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

13.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 
sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes 
tenha dado causa. 

13.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

13.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
edital.  

14.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

14.1.2. A recusa injustificada da vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, 

14.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 

14.3. Até a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Município de Boraceia/SP poderá desclassificar, por 
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despacho fundamentado, qualquer proponente, desde que haja conhecimento de qualquer fato ou circunstância, 
anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica 
ou administrativa, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços. 

14.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

14.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

14.8. A vencedora deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.9. Durante a vigência do ajuste, a fiscalização será exercida por 01 (um) representante designado pelo 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução, de tudo dando ciência ao Gestor de Contratos. 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

15.1. O fornecimento dos produtos será efetuado mediante expedição, pela Secretaria de Compras e Licitações, 
da “Autorização de Fornecimento”, da qual constarão a data de expedição, especificações dos produtos, 
quantitativos, prazo, local de entrega e preços unitário e total, que substituirá o Termo de Contrato. 

15.2. Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência, cuja contagem 
se iniciará a partir da data do recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pela Secretaria de Compras 
e Licitações. 

15.3. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora fica obrigada a fornecer os 
produtos ofertados, nas quantidades indicadas pela Secretaria de Compras e Licitações, em cada “Autorização de 
Fornecimento”. 

15.4. O Município de Boraceia não está obrigado a adquirir uma quantidade mínima do material, ficando a seu 
exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição. 

15.5. Os quantitativos totais expressos no Anexo 1 – Termo de Referência são estimativos e representam as 
previsões para as compras durante o período de 12 (doze) meses. 

15.6. A existência do preço registrado não obriga o Município de Boraceia firmar as contratações que dele 
poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à 
detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

 

16. DA VIGÊNCIA D O REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A ata de registro de preços terá vigência por 12 (doze) meses, admitida a sua prorrogação por igual 
período, desde que comprovado que o preço e as condições permanecem mais vantajosas para a Administração; 

16.2. O realinhamento de preços dos itens descritos na ata de registro de preços obedecerá o disposto no 
regulamento municipal. 

16.3. As regras pertinentes à convocação do vencedor da licitação para assinar a ata obedecerão o disposto no 
item 15, deste Edital, naquilo que for compatível. 
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17. DO PREÇO 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira inicial do ajuste, desde que tal se dê em razão de fato superveniente imprevisível ou de difícil previsão.  

17.1.1. A revisão a que se trata o parágrafo anterior, só poderá ser efetuada na hipótese de ocorrer 
comprovadamente, desequilíbrio econômico-financeiro que possa comprometer a relação contratual, sempre com 
o parecer circunstanciado da Assessoria Técnica, mediante solicitação do licitante. 

17.2. O pedido de revisão deverá estar acompanhado de documentos que comprovem a variação de preços do 
mercado (atual e a da época da proposta). 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta 
da Ata de Registro de Preços. 

 

19. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta da 
Ata de Registro de Preços. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. O Município de Boraceia efetuará os pagamentos dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência, 
que será iniciado a partir da data da entrega efetiva de todos os produtos constantes da respectiva Autorização de 
Fornecimento, por meio de depósito em conta corrente da Contratada, após a apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada pelos servidores do setor solicitante. 

20.2. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de materiais em desacordo com 
a autorização emitida pelo departamento solicitante, com o edital, com o contrato e com a proposta do licitante. 
As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em igual 
prazo ao do original, após a data de sua reapresentação válida. 

20.3. No caso de Licitante vencedor em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, 
relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa 
jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação 
judicial. 

20.4. No caso de Licitante vencedor em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais 
comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de 
recuperação extrajudicial. 

20.5. Quando da emissão das correspondentes notas fiscais ou faturas, deverão observar o disposto no 
Decreto Municipal 40/2023 referente à Instrução Normativa RFB n.º1.234/2012 alterada pela Instrução 
Normativa RFB n.º 2.145/2023. 

20.5.1. Pessoas jurídicas imunes, isentas ou optantes pelo SIMPLES NACIONAL/MEI, não estão sujeitas 
à retenção de imposto de renda. Para isso, deverão comprovar com declaração tal condição. 

20.6. Não haverá antecipação de pagamento para a execução do objeto deste ajuste, para efeito do artigo 145, 
da Lei nº 14.133/2021. 

20.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) I=  
(଺ ଵ଴଴⁄ )

ଷ଺ହ
   

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

21. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a licitante/Adjudicatária que, 
no decorrer da licitação: 

21.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

21.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

21.1.3. Da causa à inexecução total do contrato; 

21.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

21.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

21.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

21.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Boraceia/SP, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

21.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.2.2. As multas serão recolhidas em favor do Município de Boraceia/SP, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

21.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
instrumento de formalização do ajuste. 

21.4. Estará sujeita à pena de impedimento de licitar e contratar perante o Município de Boraceia/SP a 
licitante/adjudicatária que incorrer nas infrações definidas nos itens 21.1.2, 21.1.3, 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6 e 21.1.7, 
deste Edital. 

21.5. Estará sujeita à pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar a licitante/adjudicatária que 
incorrer nas infrações definidas nos itens 21.1.8, 21.1.9, 21.1.10, 21.1.11 e 21.1.12, deste Edital. 

21.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto Título IV, Capítulo I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 

21.7. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu 
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

22.3. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. A Autoridade Competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de 
razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
ato escrito e devidamente fundamentado. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
Pública não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração Pública. 

22.9. O desatendimento de exigências formais ou a existência de pequenos erros não essenciais não importará 
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato e que não traga prejuízo ao processo, 
observado o princípio do interesse público. 

22.10. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

22.11. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 
prevalece a previsão do Edital. 

22.12. O Edital e seus anexos poderão ser vistos, lidos e obtidos no Setor de Licitações, localizado no Paço 
Municipal, situado a Praça Eugênio Burjato, 93, Centro, nos dias úteis, no horário das 08h às 11h e das 13h às 
17h. 

22.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, além de jurisprudências e 
súmulas dos Tribunais de Contas do Estado e da União. 

22.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Pederneiras/SP, com 
exclusão de qualquer outro. 

 

Boraceia, 29 de agosto de 2024 

 
MARLETE ZENATTI GIANTI 
Prefeita Municipal em Exercício  
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Registo de preços para a eventual e futura aquisição de Tênis destinados aos alunos das 
Unidades Escolares Municipais do Município de Boraceia, em consonância com a Lei Federal nº 8907 
de 06 de junho de 1994, Artigo 2º, pelo regime de menor preço global, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

Lote  Item  Descrição CATMAT Tipo 
Qtde 
Total 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 

1 

TENIS ESCOLAR COM CADARSO INJETADO, 
FABRICADO EM LONA 100% ALGODÃO, AZUL 
MARINHO, DUBLADO COM SARJA 100% 
ALGODÃO, FORRO INTERNO EM POLIESTER 
PRETO; COM BIQUEIRA EXTERNA; ETIQUETA 
NA PARTE POSTERIOR COM NOME DO 
MUNICIPIO, SOLADO EM PU DE ALTA 
RESISTENCIA E BOA ADERENCIA; PALMILHA 
DE ESPUMA DE EVA DUBLADA COM SARJA 
100% ALGODÃO, BRANCO. NOS TAMANHOS 
DE 15 A 24. TENDO COMO REFERENCIA A(S) 
MARCA(S) CONVERSE ALL STAR OU SIMILAR, 
DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR.  

487688 PAR 210  R$ 90,93   R$ 19.095,30  

2 

TENIS ESCOLAR COM CADARSO INJETADO, 
FABRICADO EM LONA 100% ALGODÃO, AZUL 
MARINHO, DUBLADO COM SARJA 100% 
ALGODÃO, FORRO INTERNO EM POLIESTER 
PRETO; COM BIQUEIRA EXTERNA; ETIQUETA 
NA PARTE POSTERIOR COM NOME DO 
MUNICIPIO, SOLADO EM PU DE ALTA 
RESISTENCIA E BOA ADERENCIA; PALMILHA 
DE ESPUMA DE EVA DUBLADA COM SARJA 
100% ALGODÃO, BRANCO. NOS TAMANHOS 
DE 25 A 42. TENDO COMO REFERENCIA A(S) 
MARCA(S) CONVERSE ALL STAR OU SIMILAR, 
DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR.  

487688 PAR 590  R$ 94,50  R$ 55.755,00  

 

1.2 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - TÊNIS ESCOLAR - FECHAMENTO DE CADARÇO: 
A especificação técnica dos produtos descritos a seguir utiliza como referência a norma ABNT NBR 
16473 (Confortos em calçados escolares, requisitos e ensaios – primeira edição 11.04.2016), 
ajustando-se às necessidades e características desejadas pela Prefeitura. 
O Tênis deve ser fabricado no processo de montagem ensacada, com fixação da palmilha 
ao cabedal pelo processo de costura Strobel (Overloque) e após ser AUTOCLAVADO, 
com vulcanização direta da borracha da banda lateral no solado e na lona do cabedal. Por se 
tratar de um produto em produção fabril, exige-se que as dimensões dos 
calçados acompanham os padrões comerciais baseados na escala francesa cujo fator de 
conversão é 0,66667 centímetros de número a número. A medida realizada em calçado já 
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confeccionado deverá ser efetuada na palmilha amortecedora ou palmilha de overloque, com 
variação permitida de 3% (+/-). Deve ter o Brasão do órgão aplicado na Lateral do Tênis. A 
marca da amostra deverá ser a mesma constante na proposta de preços junto com os laudos 
e consequentemente deverá permanecer inalterada durante toda a vigência da ata de 
registro de preços, sob pena de desclassificação e/ou cancelamento da ata. 
COR E MATERIAL DO CABEDAL E LINGUETA - A gáspea do cabedal, laterais e lingueta, 
deverão ser de lona 100% algodão, de no mínimo 300 gramas por metro quadrado, na cor 
Azul - semelhante ao Pantone 19-3938 TCX - devendo estar dublada com sarja também 
de 100% algodão desengomado com gramatura mínima de 230 gramas por metro quadrado, 
totalizando assim um mínimo de 530 gramas por metro quadrado, no conjunto.  
CONTRA FORTE - O contra forte se localiza na região do calcanhar entre a lona externa e a 
espuma interna. É fabricado em elastômero vulcanizado flexível de no mínimo 1,2 mm de 
espessura, devendo ser chanfrado em toda sua borda superior na largura mínima de 8 
mm terminando em zero. 
FORRO - O tênis deve ser todo forrado internamente com tecido poliéster (gramatura mínima 
130 Gr/m2) na cor Preto, dublado com espuma de poliuretano de no mínimo 5 mm 
de espessura e densidade 26 kg/m3 (quilograma por metro cúbico). 
DEBRUM E COSTURAS - A gáspea deve ser toda debruada. O debrum será de Gorgurão com 
largura mínima de 12 mm e com bordas que não desfiam. Na mesma cor do cabedal. Todas as 
costuras têm de 3 a 4 pontos/cm e tem um arremate de no mínimo 2 pontos 
nas extremidades. As costuras externas “aparentes” devem ser duplas e afastadas de 2,2 a 
2,6 mm entre si. A linha usada deve ser de poliamida (nylon) número comercial 40, na cor 
Branca. 
CADARÇO / ATACADOR – O tênis deverá ser entregue com Um par de cadarço na cor Branco, 
devendo ser de algodão com fibras sintéticas, armação trançada e chata, largura de 
no mínimo de 7,00 mm e comprimento adequado a cada número. 
ILHÓSES – Devem ser de alumínio com acabamento natural, diâmetro interno mínimo de 
5 mm, composto por duas peças (ilhós e arruela) nos passadores do cadarço. 
BIQUEIRA, SOBRE BIQUEIRA, BANDA LATERAL - Devem ser de uma Composição elastomérica 
vulcanizada, composta por borracha natural (NR), borracha de butadieno estireno (SBR) e 
borracha de etileno propileno dieno (EPDM), sendo estes componentes preponderantes. 
Biqueira e Sobre Biqueira com espessura mínima de 1,4 mm. As partes devem ser na cor 
Branco; com Friso na cor Azul Marinho - semelhante ao Pantone 19-3938 TCX.  
ETIQUETA – Deverá ser colocada na parte traseira do tênis também de 
elastômero vulcanizado (mesmo material da banda lateral) na cor Branco e, deverá ter 
gravação de reforço, com o nome do Município. 
PALMILHA AMORTECEDORA - Palmilha de EVA de no mínimo 4,5 milímetros de 
espessura, dublada com sarja 100% algodão na cor Preta, com no mínimo 220 gramas por 
metro quadrado. 
SOLA – Peça integrante da base inferior do calçado. Deverá ser fabricado em 
“PU”, Poliuretano poliéter de alta resistência a hidrolise. Este solado deve ser na cor Preto, 
devendo ter a gravação da numeração em todos os tamanhos de forma permanente, 
formato antiderrapante. Em sua base deve acompanhar o perfil da forma e ser em formato 
de cunha, com espessura dianteira (Espessura A) 5 milímetros, e espessura trazeira 
(Espessura B) 9 milímetros, tolerância admitida +/- 1 milímetro, isso deve ser seguido em 
todos os tamanhos. 
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AMOSTRAS - As amostras deverão ser apresentadas nos números: 1 par número 30 e 1 par 
número 37, para análise dos materiais utilizados. Deverão acompanhar as amostras os 
insumos usados na fabricação dos calçados tais como: 1 solado, 1 palmilha amortecedora; 
amostra da lona do cabedal, sarja, forro com espuma (estes três itens de preferência amostra 
no tamanho 15x15cm), biqueira, sobre biqueira, banda lateral, ilhoses, contra forte, debrum, 
cadarço(s), palmilha de overloque, que serão submetidos a analise em laboratório 
juntamente com as amostras, se necessidade houver, para avaliação da conformidade dos 
insumos e cores conforme especificação, normas técnicas e valores para aceitabilidade dos 
materiais descritos neste EDITAL. 
LAUDO - CONFORTO DO TÊNIS - Os tênis deverão atender as normas de conforto, devendo o 
Laudo de Conforto ser entregue junto com as Amostras, segundo as NBRs abaixo, e seu 
resultado terá que atingir o resultado final: CONFORTÁVEL. 
 
ITENS ENSAIO DESCRIÇÃO 
 1 ABNT NBR 

14834 
Conforto do calçado (norma geral); 

 2 ABNT NBR 
14835 

Massa do calçado 

 3 ABNT NBR 
14836 

Pico de pressão na região do calcâneo. Pico de pressão na região da cabeça dos 
metatarsos; 

 4 ABNT NBR 
14837 

Temperatura interna 

 5 ABNT NBR 
14838 

Índice de amortecimento; 

 6 ABNT NBR 
14839 

Índice de Pronação; 

 7 ABNT NBR 
14840 

Percepção de calce Marcas/lesões Sintomas de dor/ Formação de bolhas e/ ou 
lesões; 

 
LAUDOS - DEMONSTRAÇÃO DE QUALIDADE E DURABILIDADE- O tênis deverá atender as 
normas técnicas elencadas no quadro abaixo, sendo que os laudos dos ensaios devem 
acompanhar as Amostras; para que fique demonstrada a plena qualidade do produto: 
 
ITENS ENSAIO DESCRIÇÃO 
1 NBR 14742 Determinação da resistência a flexões contínuas em um ângulo de 90º o ensaio 

deverá ser realizado após envelhecimento por hidrólise. Orientação - Sem 
corte inicial: sem danos após 30.000 flexões; Com corte inicial: progressão do 
corte: máximo 4 mm 

2 NBR 14738 Determinação da resistência ao desgaste por abrasão - Perda de espessura – 
Solado, após envelhecimento por hidrólise Orientação -  Média solicitação: Até 
70 centésimo de mm 

3 ABNT NBR15379 Determinação da resistência da colagem da banda lateral 
APÓS ENVELHECIMENTO POR Hidrólise banda lateral x cabedal e banda lateral 
x solado. Orientação - Calçado de uso diário: Mínimo 4,5 N/mm  

4 Satra TM 352 Distinção do tipo de poliuretano do Solado.  Orientação - Poliuretano, PU, 
POLIESTER. 

5 ABNT NBR14739 Deformação dinâmica da Palmilha Amortecedora. Orientação - Máximo 20 % 
6 ISO 13287/19 Fricção de calçados e pisos (Resistência ao deslizamento). Orientação - 

Coeficiente de Atrito. Seco: Mínimo 0,50 (média); Úmido mínimo 0,35 
(média); Força Aplicada 400 N. 

7 ABNT 
NBR15496/20 

LONA DO CABEDAL E FORRO Construção superior do calçado – determinação 
da resistência a abrasão – Método Martindale. Cabedal externo e 
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forro. Orientação - Cabedal externo: 51.200; ciclos a seco: abrasão leve e 
descoloração leve (maior ou igual ao grau três na escala de cinzas, 
conforme ABNT NBR ISSO 105 A02); 25.600 ciclos a úmido: abrasão moderada 
e descoloração leve (maior ou igual ao grau três na escala de cinzas, conforme 
ABNT NBR ISSO 105 A02). Forro: 25.600 ciclos a seco e 12.800 a úmido. O forro 
não deve apresentar furos. 

8 EN ISO 22774  Procedimento 1 ATACADORES. Resistência do atacador à fricção. Não devem 
estar danificados até 15.000 ciclos de fricção 

9 ABNT NBR 
15262/12 

ILHÓSES Determinação da resistência à corrosão. Leve corrosão e alteração 
visual. 

 
ACREDITAÇÃO - Os laudos dos itens 13 e 14 deverão ser realizados por laboratório comprovadamente 
acreditado pelo INMETRO. Para isso é necessário apresentação de cópia simples do certificado de 
acreditação emitido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO ou que 
tenham a chancela do mesmo. 

IMAGENS DE REFERENCIA – MERAMENTE ILUSTRATIVA: 

                

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021.  

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do dia da assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.1333, de 2021.  

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

1.6 Havendo diferença entre as especificações dos itens com o descritivo do CATMAT, 
prevalecerão as contidas neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Garantir a segurança, a padronização do uniforme dos alunos da Rede Municipal de Ensino de 
Boraceia, possibilitando a imediata identificação visual, garantindo desta forma maior conforto dos 
mesmos.  Com efeito, nesta perspectiva entendemos que o tênis, item integrante do kit uniforme, é 
imprescindível em eventuais atividades complementares em ambientes externos à unidade escolar. 
Além disto, o uso do tênis auxilia na promoção do desenvolvimento integral de nossos alunos, 
oferecendo conforto e comodidade para a execução de atividades escolares direcionadas ao 
desenvolvimento físico-motor da criança. 

 

Referência ITEM 1  
Referência ITEM 2 
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3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega: 

3.1. A execução de forma global foi escolhida para manter um padrão uniforme. 

3.2. A entrega deverá ser feita, nas quantidades indicadas, em até 45 (quarenta e cinco) 
dias, contados do dia do recebimento da Autorização de Fornecimento expedida pelo setor 
de compras. 

3.3. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço:  

3.3.1. Coordenadoria Municipal de Educação, sito a Rua Sete de Maio, nº 190 – Vila 
Nossa Senhora Aparecida – Boraceia/SP; Horário de funcionamento – das 8 às 17 horas, 
de segunda a sexta feira.  

3.4. Itens entregues em outros setores não serão aceitos. Não serão recebidas entregas 
em outro endereço ou fora do horário de funcionamento descrito.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

4.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Município poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  

4.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
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necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

4.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

4.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

4.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

4.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

4.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

4.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 

4.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

4.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

4.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

4.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
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aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

4.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X). 

4.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

4.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VI). 

 

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

5.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado 
provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário 
de sua realização divulgada por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos 
os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

5.2. Será exigida amostra do objeto, sendo avaliados os aspectos e padrões mínimos de 
aceitabilidade quanto a colagem das partes, durabilidade, conforto, percepção de lesão (dor e 
bolhas), qualidade de cor e estampa, resistência e aderência, conforme:  

TÊNIS ESCOLAR COM CADARÇO INJETADO, FABRICADO EM LONA 100% ALGODÃO, 
AZUL MARINHO, DUBLADO COM SARJA 100% ALGODÃO, FORRO INTERNO EM 
POLIÉSTER PRETO; COM BIQUEIRA EXTERNA; ETIQUETA NA PARTE POSTERIOR COM 
NOME DO MUNICÍPIO, SOLADO EM PU DE ALTA RESISTENCIA E BOA ADERÊNCIA; 
PALMILHA DE ESPUMA DE EVA DUBLADA COM SARJA 100% ALGODÃO, BRANCO. Para 
análise dos materiais utilizados, deverão acompanhar as amostras os insumos usados 
na fabricação dos calçados tais como: 1 solado, 1 palmilha amortecedora; amostra da 
lona do cabedal, sarja, forro com espuma (estes três itens de preferência amostra no 
tamanho 15x15cm), biqueira, sobre biqueira, banda lateral, ilhoses, contra forte, 
debrum, cadarço(s), palmilha de overloque. 

 

5.3. Observações:   

a) Embalagem: Será avaliado se a embalagem mantém a integridade física do produto, 
sem aberturas, amassaduras, rasgadas ou furadas e;  

b) Rotulagem: Nos rótulos das embalagens primárias deverão constar de forma clara e 
indelével as seguintes informações: Especificações sobre o produto - nome do fabricante 
e fantasia, CNPJ, e-mail, telefone do SAC, nº do lote, data de fabricação, validade, peso, 
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composição, informações sobre precaução, marca, registro no INMETRO, conteúdo, 
instruções de uso, informações adicionai e armazenamento. 

c) As fichas técnicas dos produtos deverão ser apresentadas no original ou em cópias 
autenticadas, em papel timbrado emitida pelo fabricante, devidamente assinada pelo seu 
responsável técnico. Não serão aceitos informes técnicos obtidos por via eletrônica. 

d) As amostras serão apresentadas para a Comissão de Avaliação formada por funcionários da 
Coordenadoria Municipal de Educação, que farão a validação dos itens, de acordo com as 
especificações técnicas solicitadas na descrição dos mesmos, emitindo termo de análise das 
amostras, constando informação referente à aprovação ou reprovação de cada item fornecido. 

 

5.4 As amostras deverão ser apresentadas, no prazo limite de 10 (DEZ) dias, de 
devidamente embalado e com a procedência, na COORDENADORIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, sito à Rua Sete de Maio, nº 190 – Vila Nossa Aparecida – Boraceia/SP, CEP 
17270–030 - contato: (14) 3295-9100 – Ramal 221,234 e 236, devidamente separada.  

 

5.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita ou, havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a 
proposta será recusada. 

5.6 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

5.7 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 

5.8 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 

5.9 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

6.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

 

Prazo de pagamento 

6.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização. 

 

Forma de pagamento 

6.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado ou boleto bancário. 

6.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

6.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

6.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Exigências de habilitação 

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Exigências de habilitação técnica: 

7.3. Não há exigência de habilitação técnica. 

 

Demais habilitações: 

7.4. As exigidas no edital. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 74.850,30 (setenta e quatro mil 
oitocentos e cinquenta reais e trinta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão de acordo com a unidade 
orçamentária apresentada pelo Setor Contábil. 

 

 

 

Boraceia, 29 de agosto de 2024 

 

 

 

Aparecida Andréa Herreira 
Coordenadora Municipal de Educação 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

 
AO MUNICÍPIO DE BORACEIA 
 
 
PREGÃO ELETRONICO Nº 41/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 458/2024 
 
Objeto: Registro de preços para a eventual e futura aquisição de tênis escolares. 
 
Apresentação do proponente: 
 
Razão Social:  
CNPJ: 
I.E.: 
Endereço: 
Cidade: 
Estado: 
e-mail: 
 
 

Item Qtde Unid Descrição Qtde  
Marca / 

Procedência 
Valor 

unitário 
Valor 
total 
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Dados bancários: 
Banco: 
Agencia: 
Conta corrente: 
PIX (se for o caso): 
 
 
Valor total desta proposta: R$ _____ 
 
Prazo de eficácia da proposta: 60 dias 
 

Declaramos que os produtos atendem todas as exigências contidas no Termo de Referência do edital. 
 
Declaramos que o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto 

licitado. 
 
 
 

Dados do responsável pela assinatura da ARP: 
 

 
Nome completo: 
Cargo: 
Estado civil: 
Data de nascimento: 
CPF: 
RG: 
Endereço completo da residência: 
Fone: 
e-mail: 

 
 
 

Local,   de   de 2024 
 
 
 

___________________________________ 
(carimbo e assinatura) 

 
 
 

OBS:  
 

 A proposta será elaborada mediante planilha de preços unitários e totais, conforme o modelo do 
Anexo, preenchida nos itens aos quais a licitante foi a melhor classificada, com seus respectivos 
preços unitários e global, grafados em moeda corrente nacional. 
 
 

 A proposta será elaborada em documento timbrado da empresa que conste a Razão Social e CNPJ 
da mesma. 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

 
 

 
A empresa _____________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ n° 

______________________, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 

atribuições legais, DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão 

Eletrônico n° 41/2024, realizado pelo Município de Boraceia, Estado de São Paulo.  

 
 
 

Local,   de   de 2024 
 
 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÕES 

 

 

A empresa _____________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ n° 
______________________, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas 
atribuições legais, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de participação no processo licitatório em pauta, 
que: 

CUMPRE plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão Eletrônico n° 41/2024 e seus 
anexos, estando ciente de todos os seus termos. 

INEXISTE qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea pela 
Administração Pública de qualquer esfera, e que se compromete a comunicar a ocorrência de fatos 
supervenientes; 

ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso VI do artigo 
68 da Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

Em caso de eventual contratação com a Municipalidade, ESTÁ APTA a emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), 

NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL na qualidade de sócio, diretor, gerente, administrador 
ou funcionário, servidores públicos municipais da Prefeitura de Boraceia/SP. 

CUMPRE as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

 
Local,   de   de 2024 

 
 
 
 

_________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO V 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

O MUNICÍPIO DE BORACEIA/SP, com sede à Praça Eugênio Burjato, nº 93, Centro, neste ato 
representado por sua Prefeita Municipal em Exercício, MARLETE ZENATTI GIANTI, portador do RG nº. ... e 
inscrito no CPF nº. . .. ., em face da classificação das propostas de preços no Pregão Eletrônico para formação da 
Ata de Registro de Preços, tendo como fundamento a Ata de julgamento e classificação das propostas de preços, 
RESOLVE registrar os preços para execução de fornecimentos constantes no  referido Edital, que passam a fazer 
parte desta Ata de Registro de Preços, tendo sido a empresa ..., CNPJ/MF ..., sediada na ..., neste ato representada 
pelo Sr ..., portador do RG nº..., inscrito no CPF nº..., na qualidade de ..., tendo sido os referidos preços oferecidos 
pelas empresas constantes no processo, cujas propostas foram classificadas em primeiro lugar, observadas as 
condições enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços n° 41/2024 e seus Anexos, Processo Administrativo nº 458/2024, do qual é parte integrante e 
complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do FORNECEDOR REGISTRADO. 

 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente competição é o registro de preços para a eventual e futura aquisição de tenis 
escolares, pelo regime de menor preço global, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Anexo 1 - 
Termo de Referência  do Edital e seus anexos. 

1.2. O contratado se obriga a fornecer os itens abaixo relacionados, conforme especificações constantes no 
Edital e Anexo I da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 41/2024, que integram este termo, 
independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

Item Qtde. Unidade Descrição Marca 
Valor 

unitário 
      

      
 

2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a sua 
prorrogação por igual período, desde que comprovado que o preço e as condições permanecem mais vantajosas 
para a Administração; 

2.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir legalmente todas as 
condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas 
Cláusulas. 

2.3. Os quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência são estimativas para o período de validade 
da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração o direito de adquirir o quantitativo que julgar 
necessário, podendo ser parcial, integral ou mesmo abster-se de adquiri-lo. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

3.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de 
fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento e seus Anexos e na legislação pertinente. 

3.2. As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através Autorização de 
Fornecimento (AF), emitida pelo Contratante, contendo o número da Ata, o nome da empresa, o objeto, a 
especificação, o endereço e a data de entrega. 
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3.3. Em cada fornecimento/prestação de serviços, o prazo de entrega do objeto será o constante do edital, e 
será contado a partir do envio da Autorização de Fornecimento. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

4.1. A empresa se obrigará em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a solucionar quaisquer problemas 
com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos mesmos se porventura não estiverem atendendo as 
finalidades propostas, desde que a reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 
inadequado; 

4.2. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Edital: 

a) Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo Contratante, de acordo com o especificado 
nesta Ata e nos Anexos, que fazem parte deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos 
decorrentes do descumprimento de qualquer Cláusula ou condição aqui estabelecida; 

b) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar quando da execução da Ata; 

c) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Contratante, no tocante ao fornecimento do produto, assim como 
ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 

d) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

e) A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto desta Ata e 
não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas; 

f) Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

g) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 

h) Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 
decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Contratante; 

i) Indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por 
quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel 
observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 

j) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 

 

5. DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

5.1. São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 

a) Todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, 
empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo Contratante 

b) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, 
bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais 
decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

c) Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas ao Contratante por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução da ata, desde que 
devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Órgão/Entidades, que ficará, de pleno direito, autorizada a 
descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente. 

d) O FORNECEDOR autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou 
prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de 
qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa 
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA 

6.1. O Contratante obriga-se a: 

a) Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos; 

b) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata. 

6.2. Caberá ao Contratante promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O Município de Boraceia efetuará os pagamentos dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência, 
que será iniciado a partir da data da entrega efetiva de todos os produtos constantes da respectiva Autorização de 
Fornecimento, por meio de depósito em conta-corrente da Contratada, após a apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada pelos servidores do setor solicitante. 

7.2. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de materiais em desacordo com 
a autorização emitida pelo departamento solicitante, com o edital, com o contrato e com a proposta do licitante. 
As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em igual 
prazo ao do original, após a data de sua reapresentação válida. 

7.3. No caso de Licitante vencedor em situação de recuperação judicial, deverá apresentar decla- ração, 
relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador ju- dicial for pessoa 
jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação 
judicial. 

7.4. No caso de Licitante vencedor em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais 
comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de 
recuperação extrajudicial. 

7.5. Quando da emissão das correspondentes notas fiscais ou faturas, deverão observar o disposto no 
Decreto Municipal 40/2023 referente à Instrução Normativa RFB n.º1.234/2012 alterada pela Instrução 
Normativa RFB n.º 2.145/2023. 

7.5.1. Pessoas jurídicas imunes, isentas ou optantes pelo SIMPLES NACIONAL/MEI, não estão sujeitas 
à retenção de imposto de renda. Para isso, deverão comprovar com declaração tal condição. 

7.6. Não haverá antecipação de pagamento para a execução do objeto deste ajuste, para efeito do artigo 145, 
da Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data 
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) I=  
(଺ ଵ଴଴⁄ )

ଷ଺ହ
   

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a detentora da ata que: 

a) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços; 

b) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços que cause grave dano à Administração, ao 
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total da ata de registro de preços; 

d) Não celebrar a ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução da ata de registro de preços; 

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços; 

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. A detentora da ata que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e de contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.4. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município pelo prazo de 
até 03 (três) anos, à pessoa física ou jurídica que incorrer nas letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e” “f” e “g”, do item 8.1, 
deste Capítulo. 

8.5. A sanção que trata o subitem anterior poderá ser aplicada junto com as multas previstas nesta ata, 
garantindo o exercício de previa e ampla defesa 

8.6. Se dentro do prazo de 05 (cinco) dias, o convocado não assinar a ata, a Administração convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de sua qualificação, para assinatura da ata, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto os preços atualizados ou então, revogará o 
processo, sem prejuízo da aplicação da multa, no valor correspondente 10% (dez por cento) sobre o valor da ata. 

8.7. No caso de não entregar o objeto, ficara caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, 
ficando a detentora da ata sujeita a multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato. 

8.8. O atraso na entrega do objeto registrado implicara no descumprimento parcial da obrigação assumida, e 
sujeitara a licitante vencedora do item as seguintes multas, calculadas sobre o valor do item não entregue no 
prazo avençado: 

8.9. Atrasos superiores a 11 (onze) dias deverão ser considerados descumprimento total da obrigação, sendo 
aplicada a multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor dos produtos não entregues 

8.10. As multas lançadas pelo Município com base nos itens acima serão deduzidas diretamente dos 
créditos que a contratada tiver em razão da presente licitação ou, caso não haja débito para o abatimento, deverá 
ser recolhida aos cofres públicos do Município, via tesouraria, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data de recebimento da notificação enviada pelo Contratante. 

8.11. As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o pagamento 
delas não exime a detentora da ata da reparação de eventuais danos, perdas, ou prejuízos que seu ato punível 
venha a acarretar à Administração. 

 

8.12. O valor da multa poderá ser descontado diretamente da nota fiscal/fatura ou de eventual crédito contra o 
município, sendo que, no caso de multa em valor superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma 
da Lei. 

8.13. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 



 

 

PREFEITURA DO  
MUNICÍPIO DE BORACEIA 

CNPJ: 46.189.734/0001-61 
 

 

 

PREFEITURA DO 
 MUNICÍPIO DE BORACEIA 

PRAÇA EUGÊNIO BURJATO, 93 
CEP: 17270-000 - BORACEIA – SP 

www.boraceia.sp.gov.br 

Fone: (14) 3295-9100 
Fax: (14) 3295-9103 

 

Pá
gi

na
36

 

8.14. Nenhum pagamento poderá ser efetuado à detentora da ata, enquanto pendente o inadimplemento de 
qualquer penalidade imposta, salvo motivo de compensação reconhecida. 

8.15. A sanção de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV, do artigo 156, da Lei nº 14.133/21, será 
aplicada nos seguintes casos das pelas infrações administrativas previstas na letras “f”, “g”, “h”, “i” e “j”, do item 
I, deste capítulo, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

 

9. DO REALINHAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

9.1. O realinhamento de preços dos itens descritos na ata de registro de preços obedecerá o disposto da Lei 
14.133/21. 

9.2. Os preços registrados poderão ser realinhados quando necessário para estabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicialmente estabelecido em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ou do 
contrato dela decorrente, tal como pactuado. 

9.3. O detentor da ata deverá apresentar requerimento perante ao órgão ou à entidade pública gerenciador, 
durante a vigência da ata de registro de preços ou do contrato dela decorrente, acompanhado de prova inequívoca 
da variação de preços dos bens ou serviços registrados. 

9.4. O realinhamento retroagirá a partir da data do protocolo do requerimento, quando autorizado. 

9.5. Os preços registrados também poderão ser alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

9.6. Na hipótese do parágrafo anterior, a alteração dos preços registrados retroagirá à data em que entrou em 
vigência a norma que criou, alterou ou extinguiu os tributos ou encargos legais. 

9.7. A Administração informará o resultado a análise do pedido de realinhamento de preços no prazo de até 
05 (cinco) dias corridos, contado do protocolo do pedido. 

9.8. De posse do pedido de realinhamento ou de alteração dos preços registrados, o órgão gerenciador, no 
prazo definido na ata de registro de preços: 

a) fará ampla pesquisa de mercado, para constatar a ocorrência dos fatores que afetaram a política os preços 
registrados; e 

b) consultará os demais fornecedores pela ordem de classificação, se aceitarão assumir a ata de registro de 
preços pelas condições iniciais. 

9.9. Se os fornecedores remanescentes aceitarem as condições iniciais, o órgão gerenciador informará o 
detentor da ata, que poderá decidir manter o vínculo ou pedir a sua liberação. 

9.10. Para efeitos do parágrafo anterior, na hipótese de o detentor da ata pedir a liberação, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores remanescentes para celebrarem a nova ata de registro de preços. 

9.11. Se os fornecedores não aceitarem assumir a ata de registro de preços nas condições iniciais, o órgão 
gerenciador, após a pesquisa de mercado, decidirá pela concessão ou não do realinhamento ou da alteração dos 
preços da ata, comunicando o seu detentor no prazo a que se refere o item VII, do item 8, desta Ata. 

9.12. Havendo a negativa do realinhamento na hipótese do parágrafo anterior, o detentor poderá solicitar a sua 
liberação, caso em que o órgão gerenciador, pela ausência de êxito nas negociações, procederá a revogação da 
ata de registro de preços, adotando-se as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

9.13. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124, da Lei nº 14.133/21. 

9.14. Na hipótese de prorrogação do vínculo, que ultrapasse o limite de 12 (doze) meses, o presente 
instrumento será reajustado com base no índice IPC da FIPE ou outro que o vier a substituir. 
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10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

10.1.1. Pela Administração, quando: 

a) A(s) detentora(s) não cumprir(em) as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) A(s) detentora(s) não retirar(em) qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

c) A(s) detentora(s) der(em) causa à rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério da Administração; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se 
assim for decidido pela Administração; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e ocorrer as hipóteses 
previstas nos itens IX a XIII, 8, desta Ata. 

f) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

10.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços; 

10.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por 
publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, considerando se cancelado o preço 
registrado a partir da publicação. 

10.4. Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a 
ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 137, incisos V, VI, VII, VIII da Lei nº 14.133/21. 

10.5. A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades, caso não aceitas as razões 
do pedido 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. O Contratante procederá à fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços, através de seu 
respectivo setor conforme Portaria nº 14/2024. 

11.2. O responsável técnico da Contratada terá plenos poderes para discutir problemas relativos aos produtos. 

11.3. O representante do Contratante anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das ocorrências observadas. 

11.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do funcionário do Contratante deverão ser 
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção de medidas convenientes. 

11.5. O objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

11.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
pedido. 

11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do objeto. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Vincula-se à presente ata de registro de preços, para todos os efeitos legais, ficando dela fazendo parte 
integrante, o edital de licitação, o termo de referência, a(s) proposta(s) apresentada(s) pela(s) detentoras e todos os 
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demais documentos constantes dos autos do Pregão Eletrônico nº 35/2024. 

12.2. A(s) detentora(s) da presente ata fica(m) obrigada(s) a manter, durante a vigência da presente ata, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.3. Fica eleito o foro desta Comarca de Pederneiras, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 

12.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Decreto instituidor do Registro de Preços na 
modalidade Pregão, a Lei Federal n° 14.133/2021. 

12.5. E por estarem assim, justos e acertados entre si, os partícipes assinam o presente instrumento contratual, 
em 2 (duas) vias de igual e inteiro teor, na presença de testemunhas, abaixo identificadas: 

 
 

Boraceia,   de de 2024 
 
 
 
 
Município de Boraceia 
Marlete Zenatti Gianti 
Prefeito  
 
 
 
 
Detentora: 
 
 
 
 
 

Testemunhas 
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ANEXO VI 
 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO  
 
 
 

COMPROMITENTE: Município de Boraceia 

COMPROMISSÁRIA:  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 

OBJETO:  

 
 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
 
 

1. Estamos CIENTES de que:  
 
a. O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  
 

b. Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme 
dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

 
c. Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da 
Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  

 
d. Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 

comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
 
a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

 
b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
 
 

Boraceia,   de   de 2024 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
 
 
 
Pelo COMPROMITENTE:  
 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
RG:  
E-mail institucional:  
 
 
Assinatura: ____________________________________________________________  
 
 
 
 
Pela COMPROMISSÁRIA:  
 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
RG:  
E-mail institucional:  
 
 
Assinatura: ____________________________________________________________  
 

 


